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ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SETE, REALIZADA AOS DEZENOVE DIAS DO MÊS DE MARÇO. 

Aos dezenove dias do mês de março do ano dois mil e sete, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Edson Antonio Pereira, sendo este secretariado pelos vereadores Rubens Marcondes de Oliveira, 1º secretário, e Fábio Campanelli, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Celso Teixeira Romero, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Paulo Visoná. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Gilberto Basile, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 6ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (cinco ofícios); da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; do deputado federal José Aníbal; da Liderança do Partido Verde; do Fundo Nacional de Saúde (três ofícios); do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (dois ofícios); do Centro Paula Souza; da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista; da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; da Câmara 826, Municipal de Morro Agudo; do Centro Assistencial Espírita do Calvário ao Céu; do munícipe Benedito Buck. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – do ex-vereador Vicente Kobal Medeiros. OFÍCIOS AOS VEREADORES – da CODASP ao vereador Gilberto Basile; da Secretaria de Agricultura e Abastecimento ao vereador Gilberto Basile; CONVITES AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal e outros; da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; do IMESBVC; do Ministério Deus é Fiel. PROJETOS – Projeto de Lei nº 15/2007, de autoria do Poder Executivo, que revoga o art. 2º da Lei Municipal nº 3.419, de 21 de outubro de 2004, que especifica. Projeto de Lei nº 16/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza a concessão de remissão temporária de tarifa de água e esgoto, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 17/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza a concessão de isenção de tarifa de água e esgoto, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 18/2007, de autoria do Poder Executivo, que altera dispositivos da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, que especifica e dá outras providências. Emenda Modificativa nº 01/2007, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, que dá nova redação ao caput do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar nº 01/2007, de sua autoria. INDICAÇÕES – nº 32 e 37/2007 (Edson Pereira); nº 35/2007 (Fábio Campanelli); nº 33, 34 e 36/2007 (Paulo Visoná); nº 38 e 39/2007 (Rubens Marcon). MOÇÕES – nº 22/2007, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao secretário da Fazenda Paulista, Ex.mo Sr. Mauro Ricardo Costa, da MOÇÃO DE APELO para que, juntamente com a Diretoria de Consultoria Tributária da Secretaria da Fazenda do Estado, envide esforços para se agilizar resposta à Consulta n° 785/06, cuja cópia encontra-se anexada, e que fora elaborada pela Empresa Fischer S/A – Agroindústria, estabelecida nesta cidade, com o fim de verificar procedimentos corretos para que o valor adicionado na arrecadação do ICMS que recolhe se reverta ao município, através do Índice de Participação, visto ser filial de empresa instalada em outro município; nº 23/2007, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, solicitando à Mesa que dê ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, ao secretário estadual da Habitação e diretor-presidente da CDHU, Ex.mo Sr. Lair Alberto Soares Krähenbühl, e ao secretário estadual de Emprego e Relações de Trabalho, Ex.mo Sr. Guilherme Afif Domingos, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se criar um programa que, nos moldes do PRÓ-LAR/Banco do Povo Paulista, seja voltado ao financiamento de melhorias, por meio de reforma e/ou ampliação, em moradias pertencentes aos funcionários públicos estaduais e municipais, viabilizando a celebração de convênio com os municípios que preveja contrato em que se estabeleça o desconto em folha de pagamento; nº 24/2007, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao radialista José Luiz Alvarenga, profissional da Rádio Princesa de Monte Azul Paulista, da MOÇÃO DE APOIO à sua pessoa, em razão da agressão sofrida no último dia 12 de março, pois o fato atenta contra a liberdade de informação, imprensa e de expressão, e, sobretudo, porque ressuscita uma forma de solução de problemas: “justiça com as próprias mãos”, que deveria permanecer enterrada definitivamente; nº 25/2007, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Corpo de Bombeiros, através do seu comandante no Estado de São Paulo, Coronel PM Antônio dos Santos Antônio, e do seu comandante em Bebedouro, 1º tenente PM Marcelino Patrício dos Santos, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelos seus 127 (cento e vinte e sete) anos de existência no nosso Estado, completados no último dia 10 de março; nº 26/2007, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PDT, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Casa Assistencial Espírita Anselmo Gomes, através da sua presidente, Il.ma Sr.ª Minervina Sacco, carinhosamente conhecida como Doca, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pelos 28 anos de fundação da instituição, comemorados dia 20 de março. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Celso Romero pediu concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Moção nº 22/2007, de sua autoria. O vereador Gilberto Basile solicitou a inclusão, ao Expediente, da Moção de Pesar nº 27/2007, de sua autoria, a ser enviada à família de Cromel de Oliveira, pelo seu passamento no dia anterior. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Moção nº 25/2007, de sua autoria, e o vereador Rubens Marcon à Moção nº 24/2007, de sua autoria. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Paulo Visoná disse que na tarde daquele dia o engenheiro Vagner e ele entraram em contato com a CDHU em São Paulo para tratarem da construção das casas no distrito de Botafogo, e no dia seguinte teriam uma resposta sobre o dia de início das obras. Falou depois de suas indicações constantes da pauta. O vereador Fábio Campanelli disse que andava muito preocupado com setores essenciais, sobretudo a Saúde, e que, fazendo um levantamento, verificara que a soma dos orçamentos de 2005 e 2006 atinge a soma de R$ 180 milhões, e, no entanto, a Prefeitura já tem um deficit da ordem de R$ 10 milhões e 600 mil. Perguntou o que havia sido feito de tão dispendioso pela Administração nos últimos dois anos, ocorrendo-lhe apenas a reforma dos Centros Sociais, e advertiu que os 211 cargos em comissão do Executivo haviam gerado uma despesa de R$ 8 milhões e 400 mil nos dois últimos anos, quase o montante do deficit. Advertiu que no dia 31/10/2006 foi assinado o convênio para a construção de três pontes no valor de R$ 955 mil, no dia 21/01/2007 foram abertos os convites do processo licitatório — vencendo mais uma vez a empresa F. C. Construções —, e, no entanto, até o momento nenhum pilar foi erguido. Disse também que nada foi feito na Rua José Francisco Paschoal, não obstante o convênio para a construção das galerias tenha sido assinado no dia 30/11/2006. Ato contínuo, disse que tivera a infelicidade de saber da demissão de quatro enfermeiras e vinte e sete técnicos de enfermagem do Hospital Municipal, que no dia domingo a Clínica Cirúrgica não tinha funcionários, e que foram suspensos os plantões à distância dos médicos especialistas, em prejuízo, observou, do atendimento à população. Lamentou a perda, para o setor público, de médicos de renome, e disse que só via a Administração deteriorar o atendimento à população, não obstante os equipamentos de ponta que o Hospital Municipal possui. Citou o caso de um rapaz que permaneceu cinco dias com um caco de vidro no olho, perguntou o que estava se passando com a administração municipal, e observou que depois diziam que eles, vereadores, é que atravancavam o desenvolvimento da cidade. A vereadora Dr.ª Elisabete parabenizou o PC do B pelos seus 85 anos completados no dia 25/03 — a maioria dos quais, observou, vividos na clandestinidade —, pelo que cumprimentou o presidente do partido, Donizete Mateus. Falando depois na condição de relatora da Comissão Processante responsável pela apuração da denúncia apresentada pelo munícipe Mozart Avi Junior contra o vereador Celso Romero, comunicou a todos que a Comissão recebeu a defesa prévia do vereador e já se pronunciou a favor do prosseguimento dos trabalhos da Comissão, e que, para que todos soubessem em que pé as coisas estavam, informariam, nos próximos dias, os passos do processo. Disse em seguida estar muito preocupada com a suspensão dos plantões à distância, porque os plantões, advertiu, são a única maneira de remunerar os médicos que prestam atendimentos emergenciais, já que são funcionários assalariados do Hospital e não pessoal terceirizado. Disse ainda que os poucos médicos que ainda atendiam no Ambulatório de Referência de Especialidades abandonariam também essa função, já que não poderiam mais prestar plantões, e opinou que as perdas são irreversíveis, pois jamais tais profissionais voltariam a trabalhar no Hospital e nos postos de saúde. Falou também da demissão das enfermeiras padrão e dos técnicos de enfermagem, e disse que os funcionários concursados, a exemplo do que houve após a demissão de funcionários dos postos de saúde, teriam sua carga horária elevada para oito horas, mas não receberiam aumento salarial. Opinou que, além de não implementar nenhum serviço de saúde, a administração municipal não consegue tocar nem mesmo os existentes. O vereador Rubens Marcon cumprimentou os funcionários aniversariantes Nilton Santos, assessor de imprensa, Luís, da Secretaria, que chama seu “guru”, Lucimeire e Paulo Chiaroni, além do presidente da Casa. Ato contínuo, criticou o deputado federal Michel “Treme”, presidente do PMDB, por ter, nas eleições para presidente, criticado veementemente o presidente Lula nos discursos antipetistas que fez em Ribeirão e na casa do prefeito Hélio Bastos, e, agora, era aliado do presidente e tinha cinco ministérios nas mãos. Falando depois da audiência sobre a “Área Azul”, que assim chamava porque achava esquisito dizer que as pessoas trabalhariam na “Zona Azul”, informou que seria formada uma comissão para estudar sua implantação na cidade, e disse que, não obstante tenha sentido certa resistência por parte dos comerciários à sua implantação, defendia-a por entender que tal medida estimularia o comércio. O vereador Celso Romero pediu que fosse consignado em ata seu voto de louvor ao Albergue Noturno Samaritano de Bebedouro, por completar 55 anos de existência e pelos relevantes serviços que presta à comunidade bebedourense, sobretudo aos itinerantes e andarilhos. Cumprimentou o presidente do CAECC, Sr. Dorvanil Ferreira Cardoso, e o responsável pelo Albergue, Sr. Edson Raszl, e pediu que fosse dada ciência à diretoria da entidade da menção honrosa que lhe fazia a Câmara. Falando depois sobre a Comissão Processante, cuja relatora informou que seria dado prosseguimento aos trabalhos, opinou que todos sabiam que, estando na presidência o vereador Fábio Campanelli e na relatoria a vereadora Dr.ª Elisabete, “não seriam outros os resultados”; não sabia, porém, se o vereador Paulo Visoná tinha seguido aquela orientação. Lamentou o fato de, em sua opinião, os membros da Comissão não terem tomado conhecimento da defesa que apresentou, e disse que o tempo diria, que Deus é mais forte e saberia “se colocar” perante toda a população no momento exato. O vereador Gilberto Basile trouxe à tribuna a reclamação de uma moradora do Residencial Pedro Paschoal sobre a falta de eletrificação no bairro, esclarecendo que, não obstante a CPFL tenha encampado a idéia de promover a melhoria, havia a necessidade de uma pequena contrapartida do município, condição sine qua non, advertiu, para o início das obras, prometidas para meados de março. Reportando-se depois aos ofícios que recebeu da Secretaria da Agricultura e da CODASP sobre a inserção de Bebedouro no “Programa Melhor Caminho”, informou que estaria em São Paulo na quarta-feira seguinte para levar a documentação ao secretário. Disse em seguida que surtiu efeito a denúncia que fizera na tribuna na sessão anterior sobre os pneus abandonados na FECCIB velha, agradecendo ao prefeito pela atenção que dispensou a sua solicitação, e voltou a reclamar sobre o descumprimento do Código de Postura pelos carros de som aos fins-de-semana. Lembrando então que o prefeito havia apoiado nas últimas eleições o deputado estadual Uebe Rezek, contrariando, assim, a histórica parceria com Vaz de Lima, advertiu que este é o atual presidente da Assembléia Legislativa, mais um canal, opinou, que se estreitava ou se estrangulava por conta do posicionamento político adotado pelo prefeito, com o que deixou o município numa situação delicada. Por fim, disse ao vereador Paulo Visoná que se assustara, ao ouvir o 1º secretário ler a pauta, com sua Indicação nº 36/2007, referente à divulgação do “Disque Dengue”, pois havia falado sobre o assunto duas sessões atrás, e solicitou ao vereador que prestasse um pouco mais de atenção nos pedidos que faziam na tribuna, porque lhe parecia que a reiteração destes, logo em seguida, era inócua, e mesmo porque lhe ficava a impressão de que os pedidos somente surtiriam efeito se fossem encaminhados por ele, Visoná, embora pensasse que nenhuma das duas indicações surtiriam efeito. O vereador Carlos Orpham, falando sobre uma matéria que lera no final de semana na Gazeta de Bebedouro, subscrita por Eurico Medeiros, filho, com o qual falara pessoalmente no domingo, disse que o texto, em que aquele fala da sujeira em que amanhece o lago artificial, despertou-o para a necessidade de debaterem o meio ambiente, informando que estivera em São Paulo no sábado justamente para discutir a questão. Chamou a atenção para o fato de que a questão ambiental é central para a humanidade e de que precisamos nos convencer disto, e opinou que o poder público tem que ser o indutor do processo de conscientização e fomentador de políticas públicas voltadas à preservação do meio ambiente. Opinou também que é preciso mobilizar a comunidade, incluindo ONGs, entidades, jovens, para preservarmos o lago e aprofundarmos uma discussão séria sobre a questão ambiental. Discorreu então sobre a conversa que manteve em São Paulo com um grupo de estudos ligado à FUBESP a respeito da Agenda 21 e questões ambientais, e informou que proporia a realização de uma audiência pública para discutirem na Casa as questões envolvendo o meio ambiente, cujas alterações, segundo algumas pessoas, se agravariam. Encerrou sua fala comentando o decreto municipal que regulamenta a lei de sua autoria e do vereador Freitas sobre o limite de tempo de espera nas filas de banco. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Paulo Visoná disse ao vereador Gilberto Basile que já havia solicitado ao funcionário Luís que fizesse para ele a Indicação nº 36/2007 na quinta-feira [da semana anterior], e ele, Basile, falara sobre a questão na segunda-feira. Assim, fizera a indicação não porque não prestara atenção na sessão, e sim porque já estava nas mãos do funcionário, que a protocolou para que saísse naquela sessão. Pediu-lhe desculpas se passara em sua frente, e, se o fez, não foi por querer, já que respeita a todos eles e gosta de ser respeitado, e que lhe machucava um pouco ouvir que ele não prestava atenção na sessão. Disse-lhe ainda que o “Programa Melhor Caminho” já fora implantado em Turvínea na época do ex-prefeito Davi, quando o Donizete tomava conta do distrito, ocasião em que fora construída uma estrada, que, da encruzilhada de Botafogo à entrada do distrito de Turvínea, a Usina Nardini tinha acabado naquela semana a “construção”, e que a Prefeitura construiria uma nova estrada no distrito de Botafogo, mas não pelo “Programa Melhor Caminho”, advertiu. O vereador Fábio Campanelli salientou que muitas funcionárias demitidas do Hospital eram ex-funcionárias concursadas, que foram, na época da contratação da cooperativa de enfermagem, pressionadas a se demitir e a se cadastrarem na cooperativa. Disse ainda que pagamos um valor absurdo à empresa Health Business Consultant para que fizesse um mapa da Saúde no município, a qual implantou um serviço de informática privado, quando tínhamos o DATASUS, mas até hoje não funciona. “Nada funciona”, opinou, e disse que lhe parecia que nem mesmo a empresa continuava em Bebedouro, que não sabia até quando teríamos de agüentar os desmandos praticados na cidade, e que, embora fosse criticado, não mudaria seu modo de ser. O vereador Dr. Archibaldo disse que participara da audiência sobre a Zona Azul, uma reivindicação, observou, que vem desde a legislatura passada, e salientou sua importância para a democratização do espaço público. Disse depois que a polícia em geral ficara descontente com o fato de o diretor do Departamento de Tráfego ter acabado com as vagas destinadas às viaturas policiais na área dos bancos, embora concordasse que o número de vagas era exagerado. Sugeriu que, quando da implantação da Zona Azul, algumas vagas fossem reservadas às viaturas policiais. Falou, por fim, sobre a reinauguração da DISE. A vereadora Dr.ª Elisabete, falando novamente a respeito da Comissão Processante, disse que caberia “ressaltar que o vereador Celso Romero mais uma vez exagera no que ele pensa ser a importância dele”, que exercer o cargo de relatora era um peso para ela, e que, não obstante costumasse cumprir suas obrigações da melhor maneira possível, não sentia nenhum prazer em exercer tal cargo. Opinou que é desagradável ter que fazer algo em relação a alguém que, embora sempre tenha se colocado acima de todos eles, não deixava de ser um colega. Opinou também que teria sido difícil, no sorteio, serem sorteados três amigos do vereador Celso, como este queria, porque se colocando acima do bem e do mal como se colocava, não contava com aquele número de amigos na Casa, e teria de se contentar com o sorteio de inimigos mesmo. Salientou que pretendia ser o mais justa possível no exercício da relatoria, e, dirigindo-se ao vereador Celso, disse-lhe que não gostaria mais de ouvir aquele tipo de comentário, cujo objetivo, em sua opinião, era colocar os membros da Comissão uns contra os outros. O vereador Rubens Marcon disse que haviam surtido sim efeito as viagens que fizeram a São Paulo, tanto que o prefeito municipal ligara para ele e lhe pedira que agendassem uma audiência pública na Casa Civil, onde seriam recebidos na quarta-feira seguinte. Disse depois ao “Toninho da Porteira” que já tinha a conclusão sobre as porteiras, informou que o vereador Fábio e ele têm lutado para que seja utilizado, em cursos profissionalizantes, o maquinário parado na Escola Abílio Alves Marques, e disse que, quem lesse o suplemento Saúde do O Jornal, tinha vontade de morar e ficar doente em Bebedouro. O vereador elogiou em seguida o ex-ministro Márcio Thomaz Bastos por sua sinceridade ao dizer que havia assumido o cargo por pura vaidade, e só depois reconhecera a importância do Ministério. Recordou que Winston Churchill disse que “tava” [ingressara] na política por vaidade e nela permanecia por raiva. Disse ainda que esteve aquela semana no Banco Itaú e desistira de ser atendido, porque já tinha aguardado mais de doze minutos na fila, comentou que o Banco Itaú nem bancos para nos sentarmos tem, e opinou que a propaganda que fazia era enganosa, porque é realmente “o banco que enfia o dedo”. O vereador Gilberto Basile, observando que falara sobre o “Disque Dengue” na 5ª Sessão Ordinária, realizada em 05/03, e que o protocolo da indicação do vereador Paulo Visoná era do dia 08/03, disse ao vereador Paulo Visoná que os atos se tornam públicos mediante o protocolo, não obstante ele alegasse que a matéria já se encontrava na mão do “guru” [o funcionário Luís] desde a semana anterior. Disse ainda ao vereador que, como não o tinha alertado sobre a matéria, não se sentia invadindo seu espaço ao abordar a questão na tribuna, e advertiu que não queria adotar a paternidade de coisa alguma, mesmo porque achava que nenhum dos dois conseguiria coisa alguma. Disse-lhe também que tinha plena consciência sobre as obras já realizadas através do “Programa Melhor Caminho”, mas advertiu que, se não pleiteássemos a reinserção do programa na cidade, ficaríamos apenas com as lembranças. O vereador Carlos Orpham disse que a obra de construção das galerias pluviais na Rua José Francisco Paschoal ficaria em R$ 884 mil — verba conseguida do governo federal — dos quais R$ 350 mil já estavam depositados na conta. Disse que também se preocupava com a demora na execução da obra, ainda não realizada, segundo informações, por conta da chuva. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia. Veto Parcial ao Autógrafo de Lei nº 3596/2007, referente ao Projeto de Lei nº 05/2007, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, o vereador Luiz Roberto discorreu sobre o veto à emenda apresentada pela Câmara ao Projeto de Lei nº 05/2007, a favor de cuja manutenção, após ler o parecer do Assistente Jurídico da Casa, se posicionou, haja vista que, derrubando-o, por “rigorismo legal”, como mencionara o Assistente Jurídico no parecer, poderiam ir contra o interesse público ao prejudicar a construção do Centro Educacional do SESI em Bebedouro. O vereador Carlos Orpham disse se perguntar às vezes por que o SESI exigia que constasse do projeto que a doação do terreno se daria em caráter irrevogável e irretratável, obrigando a Casa a aprovar uma lei sabidamente ilegal e inconstitucional. Opinou que o SESI não precisa fazer aquilo, que é uma entidade que não cumpre seu papel, que prejudica os mais pobres da cidade, e que a FIESP não precisa administrar a entidade daquele modo, porque arrecada 1,5% sobre os salários dos trabalhadores da indústria. Advertiu, no entanto, que não votaria a favor da derrubada do veto, para que não alegassem que ele era contra isto, contra aquilo, e falou sobre as vultosas mensalidades cobradas pela entidade nos estados do Espírito Santo e Santa Catarina, valores equivalentes aos cobrados por escolas particulares. Protestou indignado contra a política adotada pelo SESI, afirmando que é a favor da justiça. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PSDB, disse que acataria o veto com tranqüilidade, pois, caso o SESI não construísse o Centro, o terreno doado reverteria ao município, razão pela qual não tínhamos nada a perder, só a ganhar. O vereador Gilberto Basile, líder do PFL, também se posicionou a favor da manutenção do veto, assim como fizera a Comissão de Justiça e Redação, para que não fosse imputado a eles o insucesso na construção da escola. Disse ao vereador Rubens que, embora exista a possibilidade de reversão, este é um caminho mais longo que o da legalidade, e que era com irresignação que se posicionava a favor do veto, por lhes imporem uma cláusula de irrevogabilidade. Mantido por unanimidade. Projeto de Lei Complementar nº 03/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o cancelamento dos débitos inscritos em dívida ativa objetos de ação de execução fiscal, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos e moções em pauta. Requerimento nº 26/2007, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, requerendo à Mesa que seja oficiado ao diretor do Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, Sr. Murilo Reiff Júnior, para que nos informe e explique se incide ISS sobre empréstimo de dinheiro (crédito, em espécie, às pessoas físicas) disponibilizado por algumas casas comerciais, ou seja, não-bancárias, que prestam esse serviço no nosso município. Na discussão, o vereador Celso Romero discorreu sobre seu requerimento. O vereador Carlos Orpham informou que o Sindicato dos Bancários vem discutindo com as casas comercias em questão que os funcionários que lá trabalham são bancários, e, portanto, deveriam ser enquadrados na convenção coletiva dos bancários. Informou também que sobre a operação financeira em si não incide ISS, e sim IOF, apenas sobre as taxas que as empresas cobram, e que valeria a pena verificarem se estão recolhendo ISS sobre as taxas. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse achar importante a cobrança feita pelo vereador Celso, opinou que quem mais deve ISS ao município são os bancos, e observou que, segundo uma informação que recebeu, parece que o Banco Central não permite que os bancos divulguem quanto recolhem de ISS ao município. O vereador Carlos Orpham, líder do PT, disse que o que mais gosta de fazer é bater em banqueiro, que os vereadores receberam há alguns anos a relação dos recolhimentos de ISS feitos pelos bancos, e que o que não sabiam era se recolhiam sobre o valor real das taxas. Advertiu que, somente com a cobrança destas, os bancos conseguiam pagar sua folha de pagamento e ainda sobrava dinheiro.  Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. Requerimento nº 27/2007, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, requerendo à Mesa que seja convidado o 1º tenente Rodrigo Maciel Antonio Dias, comandante interino da 3ª Cia. da Polícia Militar, para que compareça nesta Casa Legislativa na 9ª ou 10ª Sessão Ordinária, nos próximos dias 02 e 09 de abril respectivamente, a ser definido de acordo ao que for acertado para o Requerimento nº 22/2007, para apresentar explanação do índice de criminalidade no município de Bebedouro a todos os cidadãos interessados. Aprovado, sem discussão, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile, Paulo Visoná e Carlos Orpham. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB – nº 28/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos e Administração, Sr. Regiane Rocha Aniceto, para que nos informem quantos estagiários atualmente trabalham na Administração Municipal, qual o período, em média, que exercem esta atividade junto à Administração e, ainda, quantas horas cumprem por dia; nº 29/2007, requerendo à Mesa que oficie ao diretor do SAAEB, Dr. Suhail Ismael, para que nos informe quantos são os usuários com direito ao reembolso dos valores pagos a maior nas contas de água e esgoto referentes aos meses de maio, junho e julho de 2006, em decorrência da publicação do Decreto Municipal nº 6.230, posteriormente suspenso, cujo fim era o de fixar novos preços relativos à cobrança destes serviços e, também, caso o reembolso ainda não tenha sido efetuado, quando a autarquia pretende reembolsá-los. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu sobre o Requerimento nº 29/2007. Aprovados por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Carlos Orpham. Requerimento nº 30/2007, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal objetivando saber em que posição encontra-se o cronograma, prometido por ocasião da instalação do Juizado Especial Federal, de construção de edificações destinadas a novas salas de aula no IMESBVC, já que ocorrerá a criação de salas nos cursos da mencionada instituição, em razão da evolução natural do curso de Direito. Aprovado, sem discussão, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile, Carlos Orpham e Rubens Marcon. Moções de autoria do vereador Celso Romero – PFL – nº 19/2007, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, e ao secretário da Fazenda Paulista, Ex.mo Sr. Mauro Ricardo Costa, da MOÇÃO DE APOIO à iniciativa da elaboração do projeto de lei, a ser enviado à Assembléia Legislativa, que tem por finalidade disseminar o hábito da emissão de nota fiscal pelas empresas e evitar a sonegação de impostos, contando com a participação do consumidor, que, ao cobrar sua emissão, obterá créditos a serem abatidos do valor do IPVA, ou, até mesmo, poderá receber de volta o dinheiro; nº 22/2007, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao secretário da Fazenda Paulista, Ex.mo Sr. Mauro Ricardo Costa, da MOÇÃO DE APELO para que, juntamente com a Diretoria de Consultoria Tributária da Secretaria da Fazenda do Estado, envide esforços para se agilizar resposta à Consulta n° 785/06, cuja cópia encontra-se anexada, e que fora elaborada pela Empresa Fischer S/A – Agroindústria, estabelecida nesta cidade, com o fim de verificar procedimentos corretos para que o valor adicionado na arrecadação do ICMS que recolhe se reverta ao município, através do Índice de Participação, visto ser filial de empresa instalada em outro município. Aprovadas, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Carlos Orpham. Moção nº 21/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, solicitando à Mesa que oficie ao ministro da Saúde, Ex.mo Sr. José Agenor Álvares da Silva, ao diretor-presidente da ANVISA, Ex.mo Dirceu Raposo de Mello, e ao secretário estadual de São Paulo, Ex.mo Sr. Luiz Roberto Barradas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se buscar a padronização dos medicamentos distribuídos nas farmácias do SUS, distinguindo-os uns dos outros, principalmente pelas embalagens em que são acondicionados, estudando, ainda, a possibilidade de estender tal diferenciação também ao formato, tamanho e cor. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre sua moção. O vereador Fábio Campanelli discorreu também sobre a moção, salientando a dificuldade na identificação dos remédios por parte dos usuários. Aprovada por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Carlos Orpham. Moção nº 24/2007, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao radialista José Luiz Alvarenga, profissional da Rádio Princesa de Monte Azul Paulista, da MOÇÃO DE APOIO à sua pessoa, em razão da agressão sofrida no último dia 12 de março, pois o fato atenta contra a liberdade de informação, imprensa e de expressão, e, sobretudo, porque ressuscita uma forma de solução de problemas: “justiça com as próprias mãos”, que deveria permanecer enterrada definitivamente. O vereador Rubens Marcon disse já ter sido agredido várias vezes enquanto no exercício de sua profissão de radialista, tendo sido processado pelos últimos três prefeitos e também pela própria Câmara Municipal. Disse que admira quem tem coragem de criticar e não tem o rabo preso com ninguém. O vereador Fábio Campanelli disse que a imprensa local não lhe dá espaço nenhum e não divulga o que ele faz, a não ser que seja algo ruim. Ainda assim, não gostaria que os vereadores Rubens e Luiz Roberto, ambos radialistas, sofressem uma agressão daquelas, nem mesmo jornalista algum, opinando que nada justifica a justiça com as próprias mãos. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse que sempre suportara os processos, que sua “capivara” é grande, pois fora processado por três ou quatro vereadores e pelos três últimos prefeitos. Disse também recordar-se do jornalista Miguel Leporace, que admira, porque “metia o cacete” nos militares e não se deixava intimidar por eles. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Moção nº 25/2007, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Corpo de Bombeiros, através do seu comandante no Estado de São Paulo, Coronel PM Antônio dos Santos Antônio, e do seu comandante em Bebedouro, 1º tenente PM Marcelino Patrício dos Santos, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelos seus 127 (cento e vinte e sete) anos de existência no nosso Estado, completados no último dia 10 de março. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. O vereador Celso Romero solicitou questão de ordem para pedir que fosse consignado em ata o fato de a Comissão Processante, através de sua relatora, ter se manifestado pelo encaminhamento do processo, pois, segundo informação, membros da Comissão não haviam recebido sequer a sua defesa, como o vereador Paulo Visoná. “Então, como é que já pode ter um parecer de prosseguimento dessa Comissão?” perguntou indignado o vereador, e lamentou o ocorrido. O Presidente convocou os vereadores para uma sessão extraordinária a realizar-se dentro de cinco minutos, para discutirem e votarem o Projeto de Lei nº 19/2007, de autoria do Poder Executivo. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 8ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 26 de março de 2007, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de março de 2007. 
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